
Ofício Circular nº 14/2021 – CAOCRIM

Teresina, 03 de maio de 2021.

Assunto: Derrubada dos vetos presidenciais, pelo Congresso Nacional, a dispositivos do CP, 
CPP, LEP e Lei de Interceptações Telefônicas, alterados pela lei nº 13.964/20191

Excelentíssimos Membros,
Senhores(as) Servidores(as),

Cumprimentando-os(as), informamos que o Congresso Nacional derrubou alguns
vetos  presidenciais  aos  dispositivos  legais  previstos  no  Código  Penal,  Código  de  Processo
Penal,  Lei  de  Execução  Penal  e  Lei  de  Interceptação  Telefônica,  acrescidos  pela  lei  nº
13.964/2019. Os textos foram promulgados pelo Presidente da República no dia 30 de abril de
2021 e entrarão em vigor no dia 30 de maio de 2021, de acordo com o art. 8º, § 1º 2 da Lei
Complementar nº 95/98.

Impende frisar que, embora a lei 13.964/19 tenha entrado em vigor em janeiro de
2020,  a  vigência desses dispositivos legais  só se iniciará  a partir  de sua promulgação pelo
Presidente da República ou do Senado Federal, não se alcançando os crimes cometidos nesse
intervalo.

Abaixo, transcrevemos os artigos de lei que entrarão em vigor, acompanhados das
razões do veto presidencial, bem como  links3 de artigos doutrinários subscritos por Rogério
Sanches,  Douglas  Fischer  e  Thiago  Solon  Gonçalves  Abeche)  que  abordam,  dentre  outras
questões, a repercussão dessas previsões na atuação dos órgãos do sistema de justiça criminal.
Em anexo, as atualizações de autoria de Renato Brasileiro.

1 Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/04/19/congresso-derruba-vetos-ao-pacote-
anticrime
2 Art. 8o A vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo a contemplar prazo razoável para que dela se
tenha  amplo  conhecimento,  reservada  a  cláusula  "entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação"  para  as  leis  de
pequena repercussão.
§ 1o A contagem do prazo para entrada em vigor das leis que estabeleçam período de vacância far-se-á com a
inclusão da data da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no dia subseqüente à sua consumação
integral.
3 Disponível em: https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/2021/04/21/pacote-anticrime-congresso-
derruba-vetos-dispositivos-cp-cpp-e-da-lep/
Disponível em: https://temasjuridicospdf.com/derrubada-de-vetos-e-reflexos-na-lei-no-13-964-2019-primeiras-
impressoes-sobre-alguns-deles/
Disponível  em:    https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/2021/04/22/derrubada-de-vetos-ao-pacote-  
anticrime-repercussoes-na-lei-9-29696
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Homicídio qualificado pelo emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido
Inciso VIII do § 2º do art. 121 do CP

“VIII - com emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido:”

Razões do veto  4  
“A propositura legislativa, ao prever como qualificadora do crime de homicídio o emprego de
arma  de  fogo  de  uso  restrito  ou  proibido,  sem  qualquer  ressalva,  viola  o  princípio  da
proporcionalidade entre o tipo penal descrito e a pena cominada, além de gerar insegurança
jurídica, notadamente aos agentes de segurança pública, tendo em vista que esses servidores
poderão  ser  severamente  processados  ou  condenados  criminalmente  por  utilizarem  suas
armas, que são de uso restrito, no exercício de suas funções para defesa pessoal ou de terceiros
ou, ainda, em situações extremas para a garantia da ordem pública, a exemplo de conflito
armado contra facções criminosas.”

Causa de aumento de pena nos crimes contra a honra
§ 2º do art. 141 do CP

“§ 2º Se o crime é cometido ou divulgado em quaisquer modalidades das redes sociais da rede
mundial de computadores, aplica-se em triplo a pena.”

Razões do veto

“A propositura legislativa, ao promover o incremento da pena no triplo quando o crime for
cometido  ou  divulgado  em  quaisquer  modalidades  das  redes  sociais  da  rede  mundial  de
computadores,  viola  o princípio da proporcionalidade entre o tipo penal  descrito e  a pena
cominada,  notadamente  se  considerarmos  a  existência  da  legislação  atual  que  já  tutela
suficientemente os interesses protegidos pelo Projeto, ao permitir o agravamento da pena em
um terço na hipótese de qualquer dos crimes contra a honra ser cometido por meio que facilite
a sua divulgação. Ademais a substituição da lavratura de termo circunstanciado nesses crimes,
em razão da pena máxima ser superior  a dois anos, pela necessária abertura de inquérito
policial,  ensejaria,  por  conseguinte,  superlotação  das  delegacias,  e,  com  isso,  redução  do
tempo  e  da  força  de  trabalho  para  se  dedicar  ao  combate  de  crimes  graves,  tais  como
homicídio e latrocínio.”

Reabilitação do condenado autor de falta grave
§ 7º do art. 112 da LEP

“§ 7º O bom comportamento é readquirido após 1 (um) ano da ocorrência do fato, ou antes,
após o cumprimento do requisito temporal exigível para a obtenção do direito.”

Razões do veto

4 Disponível  em:  https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-veto-
159755-pl.html 
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“A propositura legislativa, ao dispor que o bom comportamento, para fins de progressão de
regime, é readquirido após um ano da ocorrência do fato, ou antes, após o cumprimento do
requisito temporal exigível para a obtenção do direito, contraria o interesse público, tendo em
vista que a concessão da progressão de regime depende da satisfação de requisitos não apenas
objetivos,  mas, sobretudo de aspectos subjetivos,  consistindo este em bom comportamento
carcerário, a ser comprovado, a partir da análise de todo o período da execução da pena, pelo
diretor do estabelecimento prisional. Assim, eventual pretensão de objetivação do requisito vai
de encontro à própria natureza do instituto, já pré-concebida pela Lei nº 7.210, de 1984, além
de poder gerar a percepção de impunidade com relação às faltas e ocasionar, em alguns casos,
o cometimento de injustiças em relação à concessão de benesses aos custodiados.”

Identificação do perfil genético
Caput   do art. 9º-A da LEP  

“Art. 9º-A O condenado por crime doloso praticado com violência grave contra a pessoa, bem
como por crime contra a vida, contra a liberdade sexual ou por crime sexual contra vulnerável,
será submetido, obrigatoriamente, à identificação do perfil  genético, mediante extração de
DNA (ácido desoxirribonucleico), por técnica adequada e indolor, por ocasião do ingresso no
estabelecimento prisional.”

Razões do veto

“A proposta legislativa, ao alterar o  caput  do art. 9º-A, suprimindo a menção expressa aos
crimes hediondos, previstos na Lei nº 8.072, de 1990, em substituição somente a tipos penais
específicos,  contraria  o  interesse  público,  tendo em vista  que a  redação acaba por  excluir
alguns  crimes  hediondos  considerados  de  alto  potencial  ofensivo,  a  exemplo  do  crime  de
genocídio e o de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, além daqueles que serão
incluídos no rol de crimes hediondos com a sanção da presente proposta, tais como os crimes
de comércio ilegal de armas, de tráfico internacional de arma e de organização criminosa.”

§ 5º do art. 9º-A da LEP

“§ 5º A amostra biológica coletada só poderá ser utilizada para o único e exclusivo fim de
permitir  a  identificação  pelo  perfil  genético,  não  estando  autorizadas  as  práticas  de
fenotipagem genética ou de busca familiar.”

Razões do veto

“A propositura legislativa, ao vedar a utilização da amostra biológica coletada para fins de
fenotipagem e busca familiar infralegal, contraria o interesse público por ser uma técnica que
poderá auxiliar no desvendamento de crimes reputados graves, a exemplo de identificação de
irmãos gêmeos, que compartilham o mesmo perfil genético, e da busca familiar simples para
identificar um estuprador, quando o estupro resulta em gravidez, valendo-se, no caso, do feto
abortado ou, até mesmo, do bebê, caso a gestação seja levada a termo.”
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§ 6º do art. 9º-A da LEP

“§ 6º Uma vez identificado o perfil  genético, a amostra biológica recolhida nos termos do
caput deste artigo deverá ser correta e imediatamente descartada, de maneira a impedir a sua
utilização para qualquer outro fim.”

Razões do veto

“A  proposta  legislativa,  ao  prever  o  descarte  imediato  da  amostra  biológica,  uma  vez
identificado o pefil genético, contraria o interesse público tendo em vista que a medida pode
impactar diretamente no exercício do direito da defesa, que pode solicitar a refeitura do teste,
para os probatórios. Ademais, as melhores práticas e recomendações internacionais dizem que
após a obtenção de uma coincidência (match) a amostra do indivíduo deve ser novamente
testada para confirmação do resultado. Trata-se de procedimento de controle de qualidade
com o objetivo de evitar erros.”

§ 7º do art. 9º-A da LEP

“§ 7º A coleta da amostra biológica e a elaboração do respectivo laudo serão realizadas por
perito oficial.”

Razões do veto

“A proposta legislativa, ao determinar que a coleta da amostra biológica ficará a cargo de
perito oficial, contraria o interesse público, notadamente por se tratar de mero procedimento
de retirada do material. Ademais, embora a análise da amostra biológica e a elaboração do
respectivo laudo pericial sejam atribuições exclusivas de perito oficial, já existe um consenso
que a coleta deve ser supervisionada pela perícia oficial, não necessariamente realizada por
perito oficial. Além disso, tal restrição traria prejuízos à execução da medida e até mesmo a
inviabilizaria em alguns estados em que o número de peritos oficiais é insuficiente.”

Indicação de defensor a servidores da segurança pública
§§ 3º, 4º e 5º do art. 14-A do CPP

“§ 3º Havendo necessidade de indicação de defensor nos termos do § 2º deste artigo, a defesa
caberá preferencialmente à Defensoria Pública, e, nos locais em que ela não estiver instalada, a
União  ou  a  Unidade  da Federação correspondente  à  respectiva  competência  territorial  do
procedimento instaurado deverá disponibilizar profissional para acompanhamento e realização
de todos os atos relacionados à defesa administrativa do investigado.
§ 4º A indicação do profissional a que se refere o § 3º deste artigo deverá ser precedida de
manifestação de que não existe defensor  público lotado na área territorial  onde tramita o
inquérito e com atribuição para nele atuar, hipótese em que poderá ser indicado profissional
que não integre os quadros próprios da Administração.
§  5º  Na  hipótese  de  não  atuação  da  Defensoria  Pública,  os  custos  com  o  patrocínio  dos
interesses dos investigados nos procedimentos de que trata este artigo correrão por conta do
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orçamento próprio da instituição a que este esteja vinculado à época da ocorrência dos fatos
investigados.”

§§ 3º, 4º e 5º do art. 16-A do CPP

“§ 3º Havendo necessidade de indicação de defensor nos termos do § 2º deste artigo, a defesa
caberá preferencialmente à Defensoria Pública e, nos locais em que ela não estiver instalada, a
União  ou  a  Unidade  da Federação correspondente  à  respectiva  competência  territorial  do
procedimento instaurado deverá disponibilizar profissional para acompanhamento e realização
de  todos  os  atos  relacionados  à  defesa  administrativa  do  investigado.
§ 4º A indicação do profissional a que se refere o § 3º deste artigo deverá ser precedida de
manifestação de que não existe defensor  público lotado na área territorial  onde tramita o
inquérito e com atribuição para nele atuar, hipótese em que poderá ser indicado profissional
que não integre os quadros próprios da Administração.
§  5º  Na  hipótese  de  não  atuação  da  Defensoria  Pública,  os  custos  com  o  patrocínio  dos
interesses do investigado nos procedimentos de que trata esse artigo correrão por conta do
orçamento próprio da instituição a que este esteja vinculado à época da ocorrência dos fatos
investigados.”

Razões dos vetos

“A propositura legislativa, ao prever que os agentes investigados em inquéritos policiais por
fatos relacionados ao uso da força letal praticados no exercício profissional serão defendidos
prioritariamente pela Defensoria Pública e, nos locais em que ela não tiver instalada, a União
ou a Unidade da Federação correspondente deverá disponibilizar profissional, viola o disposto
no art. 5º, inciso LXXIV, combinado com o art. 134, bem como os arts. 131 e 132, todos da
Constituição da República,  que confere à Advocacia-Geral  da União e às Procuradorias dos
Estados e do Distrito Federal, também Função Essencial à Justiça, a representação judicial das
respectivas unidades federadas, e destas competências constitucionais deriva a competência
de representar judicialmente seus agentes públicos, em consonância com a jurisprudência do
Supremo Tribunal (v.g. ADI 3.022, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 2-8-2004, P, DJ de 4-3-2005).”

Vedação da Audiência de custódia por videoconferência
§ 1º do art. 3º-B do CPP

“§ 1º O preso em flagrante ou por força de mandado de prisão provisória será encaminhado à
presença do juiz  de garantias no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas,  momento em que se
realizará  audiência  com  a  presença  do  Ministério  Público  e  da  Defensoria  Pública  ou  de
advogado constituído, vedado o emprego de videoconferência.”

Razões dos vetos

“A  propositura  legislativa,  ao  suprimir  a  possibilidade  da  realização  da  audiência  por
videconferência,  gera  insegurança  jurídica  ao  ser  incongruente  com  outros  dispositivos  do
mesmo código, a exemplo do art. 185 e 222 do Código de Processo Penal, os quais permitem a
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adoção do sistema de videoconferência em atos processuais de procedimentos e ações penais,
além de dificultar a celeridade dos atos processuais e do regular funcionamento da justiça, em
ofensa à garantia da razoável duração do processo, nos termos da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça (RHC 77580/RN, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe
de 10/02/2017). Ademais, o dispositivo pode acarretar em aumento de despesa, notadamente
nos  casos  de  juiz  em  vara  única,  com  apenas  um  magistrado,  seja  pela  necessidade  de
pagamento de  diárias  e  passagens  a  outros  magistrados  para  a  realização de  uma única
audiência, seja pela necessidade premente de realização de concurso para a contratação de
novos magistrados, violando as regras do art. 113 do ADCT, bem como dos arts. 16 e 17 LRF e
ainda do art. 114 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019 (Lei nº 13.707, de 2018).”

Captação ambiental
§ 2º do art. 8º-A da Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996

“§  2º  A  instalação  do  dispositivo  de  captação  ambiental  poderá  ser  realizada,  quando
necessária, por meio de operação policial disfarçada ou no período noturno, exceto na casa,
nos termos do inciso XI do caput do art. 5º da Constituição Federal.”

Razões do veto

“A propositura legislativa, gera insegurança jurídica, haja vista que, ao mesmo tempo em que
admite a instalação de dispositivo de captação ambiental, esvazia o dispositivo ao retirar do
seu alcance a 'casa', nos termos do inciso XI do art. 5º da Lei Maior. Segundo a doutrina e a
jurisprudência  do Supremo Tribunal  Federal,  o  conceito de 'casa'  deve  ser  entendido como
qualquer compartimento habitado, até mesmo um aposento que não seja aberto ao público,
utilizado para moradia, progressão ou atividades, nos termos do art. 150, § 4º, do Código Penal
(v. g. HC 82788, Relator: Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 12/04/2005)”.

§ 4º do art. 8º-A da Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996

“§ 4º A captação ambiental feita por um dos interlocutores sem o prévio conhecimento da
autoridade  policial  ou  do  Ministério  Público  poderá  ser  utilizada,  em  matéria  de  defesa,
quando demonstrada a integridade da gravação.”

Razões do veto

“A propositura legislativa, ao limitar o uso da prova obtida mediante a captação ambiental
apenas  pela  defesa,  contraria  o  interesse  público  uma  vez  que  uma  prova  não  deve  ser
considerada lícita ou ilícita unicamente em razão da parte que beneficiará, sob pena de ofensa
ao princípio da lealdade, da boa-fé objetiva e da cooperação entre os sujeitos processuais,
além de se representar um retrocesso legislativo no combate ao crime. Ademais, o dispositivo
vai  de encontro à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,  que admite utilização como
prova da infração criminal a captação ambiental feita por um dos interlocutores, sem o prévio
conhecimento  da  autoridade  policial  ou  do  Ministério  Público,  quando  demonstrada  a

6



integridade da gravação (v. g. Inq-QO 2116, Relator: Min. Marco Aurélio, Relator p/ Acórdão:
Min. Ayres Britto, publicado em 29/02/2012, Tribunal Pleno).”

Atenciosamente,

Luana Azerêdo Alves
Promotora de Justiça

Coordenadora do CAOCRIM
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